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E M E N T A
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS/BA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR. RECURSOS DO FUNDEB. FRUSTRAÇÃO DA LICITUDE DO PROCESSO LICITATÓRIO. DANO AO ERÁRIO NÃO COMPROVADO. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 11, CAPUT, DA LEI 8.492/1992. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DAS PENALIDADES. PROVIMENTO PARCIAL DAS APELAÇÕES.
1. Narra a inicial, com base em provas colhidas em inquérito civil público, a ocorrência de irregularidades na contratação da Coopetran – Cooperativa de Transportes Alternativos do Estado da Bahia em processos licitatórios (Concorrência Pública 002/2009 e Pregão Presencial 001/2010), que tinham por objeto a prestação de serviços de transporte escolar, serviços estes que teriam sido custeados com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.

2. A sentença, ao julgar procedente o pedido, enquadrou a empresa vencedora dos certames e o ex-gestor do município na conduta descrita no art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, condenando-os nas sanções do art. 12, II, da Lei de Improbidade. 

3. Da forma como transcorreram os dois certames, a competição entre as empresas que efetivamente participaram foi apenas fictícia (simulada), mas a frustração à licitação, presente no inciso VIII do art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa, está atrelada à cabeça do artigo, que requer “lesão ao erário”. Não há evidências de que os contratos derivados das mencionadas licitações, ainda que firmados com base em processos supostamente fraudulentos, tenham sido descumpridos; deveria o autor demonstrar em que a execução do contrato excedeu à legalidade, em termos de valores de mercado, elemento tradutor do alegado dano ao erário, o que não ocorreu.

4. Evidenciada a intenção dos requeridos em burlar o procedimento licitatório, direcionando o resultado do certame, sem a constatação de dano ao erário público e prejuízo aos cofres públicos, incide in casu tão somente o art. 11, caput, da Lei 8.429/1992.
5. Em agravo retido, a Coopetran alega nulidade processual ante a ausência de citação válida (pessoal) para contestar a ação. Agravo retido a que se nega provimento tendo em vista a inexistência de prejuízo e a ocorrência de apresentação de defesa e possibilidade de formulação de requerimento de provas.
6. Preliminares afastadas. Agravo retido a que se nega provimento. Apelações parcialmente providas, para, a teor do art. 11 da Lei 8.429/92, reformar em parte a sentença, para, com relação ao ex-Prefeito, afastar as sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos políticos, e, quanto a ambos os apelantes, afastar a condenação em ressarcimento ao erário, reduzindo as sanções de proibição de contratar com o poder público para o mínimo legal (três anos), e da multa civil, que deve ser fixada no patamar correspondente a duas vezes o valor da última remuneração de prefeito, com as devidas correções.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma negar provimento ao agravo retido e dar parcial provimento às apelações, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 29 de junho de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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